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sobre quaisquer outros serviços ou exercício. do. poder de polícia municipal,
assim co.mo.sobre o. pedido. de inscrição. (cadastramento), renovação anual e
licença de funcionamento.

§6° - No. caso. de renovação anual do. Alvará de Licença e
Funcionamento de Microempresa e de Empresas de Pequeno. Porte a taxa
respectiva será cobrada com redução. de 50% (cinqüenta por cento) do. valor
estabelecido. na legislação. tributária do.Município.

§7° - É considerada de alto. risco. a atividade que envolva pelo.
menos um dos seguintes itens:

I - material inflamável;

II - material explosivo;

III - aglomeração de pessoas;

[V - nível sonoro acima do.permitido em lei;
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v - outras atividades que assim forem consideradas pelo.
Cornitê Gestor da REDESIM.

\ . Am: 5q '- É vedada .a exigência de natureza documental ou
formal, restritiva ou condicionante à abertura e fechamento. de Empreendedor
Individual. -r-- EI, Microempresa - ME ou.Empresa de Pequeno. Porte - EPP.

Ati. 6° - O Município colocará à disposição do. contribuinte,
pessoalmentee por meios virtuais disponíveis, informações e orientações, de
forma a permitir certeza quanto. à documentação necessária para a inscrição,
alteração. e baixa das empresas regulamentadas nesta Lei e, ainda:

[ - a possibilidade de exercício. da atividade desejada no. local
escolhido cujo.endereço. será informado pelo.contribuinte;

II - os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças
de autorização de funcionamento, segundo. a atividade pretendida, o.porte, o.
grau de risco.e a localização.

Parágrafo. Único. - Fica permitido. o. funcionamento. residencial
de estabelecimentos comerciais, ~dustriaisfo:u:de prestação. de serviços, desde
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que não acarretem inviabilidade no trânsito, conforme Plano Diretor e
legislação específica, e sejam observadas as normas sanitárias e de meio
ambiente aplicáveis ao estabelecimento.

Art. 7° - O registro de extinção, alteração ou baixa de
empreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte e na
abertura da empresa ocorrerá independentemente da regularidade de obrigação
tributária, principal ou acessória, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos
administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo da
responsabilidade daqueles por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de
extinção.

Art. 8° - O Município não exigirá na abertura e fechamento de
empresas:

I - documento de propriedade ou contrato de locação do
imóvel onde seja instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para
comprovação do endereço indicado;

II, - comprovação de regularidade de preposto do empresário
ou pessoa jurídica com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como
requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração' ou baixa de empresa.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA

Art.9° - A fiscalização municipal sanitária, ambiental e de
segurança, relativas ao Empresário Individual - EI, a Microempresa - ME e a
Empresa de Pequeno Porte, deverá ter natureza orientadora, quando a
atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível
com esse procedimento.

Parágrafo Únic,0, Consideram-se incompatíveis as
atividades consideradas como de alto risco, por esta Lei, no que estiver
relacionado com o risco da atividade.
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Art. 10 - Nos moldes do artigo anterior, quando da
fiscalização municipal será observado o critério de dupla visita para lavratura
de auto de infração, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência
ou embaraço a fiscalização.

Parágrafo Único - Considera-se reincidência, para fins deste
artigo, a prática do mesmo ato no período de 12 (doze) meses, contados do ato
anterior.

Art. 11 - A dupla visita consiste em uma primeira ação, com
a finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento e em ação posterior
de caráter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira
visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo determinado.

Art. 12 - Quando na visita for constatada qualquer
irregularidade, será lavrado um termo de verificação e orientação para que o
responsável possa efetuar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sem
aplicação de penalidade;

.,; "; §10 - Quando o' prazo referido neste .. artigo, não for
suficiente. para a. regularização necessária, o interessado poderá formalizar
com o órgão de fiscalização, um termo de ajuste de conduta, onde,
justificadamente, assumirá o compromisso de efetuar a regularização dentro
do cronograrna que for fixado noTermo.

§2° - Decorridos os prazos fixados no caput ou no termo
de verificação, sem a regularização necessária, será lavrado auto de infração
com aplicação de penalidade cabível.
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CAPÍTULO IV

DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS

Art. 13 - Nas contratações públicas feitas pelo Município,
inclusive quando envolver a Administração. Pública Direta e Indireta, é
concedido I tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ao
Empreendedor Individual - EI, à Microempresa - ME e à Empresa de
Pequeno Porte - EPP, objetivando a, promoção .do .desenvolvimento


